MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. INTERDITO PROIBITÓRIO. INVASÃO DE PROPRIEDADE AO LADO PELO MST. INICIAL
Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da ... Vara de Conflitos Agrários da Comarca de ...

(nome, qualificação, e-mail e endereço da parte), por seu advogado in fine assinado, ut instrumento de procuração em anexo (doc. n. ...), vem, respeitosamente, ajuizar a presente AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO COM PEDIDO DE LIMINAR contra RÉUS INCERTOS, com fulcro nos arts. 5º, caput e incs. XXII e XXIV, da CF/88
, e 932 do Código Civil
, pelas razões de fato e direito adiante articuladas:

I – DA PROPRIEDADE DO AUTOR

1. O autor é proprietário da área rural denominada “Fazenda ...”, de ... ha., no município de ..., no Estado de ... (doc. n. ...).

2. Nessa área, o proprietário exerce atividade de ...

Nota: desenvolver peculiaridades do caso: se a área é usada para plantio de algum vegetal, ou criação de animal, se seria usada para construir edificação, etc.

3. Ao visitar o referido terreno, surpreendeu-se o autor com incontáveis pessoas acampadas nas proximidades no imóvel, que se identificaram como protestantes e trabalhadores “sem terra”.

4. É de conhecimento de toda a comunidade local que os demandados vêm procedendo à invasão de terras vizinhas, inclusive produtivas. Segundo informações que obteve o pleiteante, faz parte da pretensão dos “sem terra” invadir a sua propriedade.

5. Diante da clara ameaça do seu exercício de posse e propriedade do seu imóvel, não restou outra alternativa ao autor senão promover a presente Ação de Interdito Proibitório, com fito único de ver resguardados os seus direitos.

II – DA MANUTENÇÃO DA POSSE AO AUTOR – IMINÊNCIA DE INVASÃO PELOS RÉUS – EXPEDIÇÃO DE MANDADO PROIBITÓRIO

6. MM. Juiz, permite o Código Civil, por meio do art. 932, que o possuidor de um terreno procure amparo no Poder Judiciário, visando salvaguardar seu direito de propriedade, quando ele vem sendo ameaçado.

7. É precisamente isso o que está ocorrendo com o autor.

8. (Comprovar a justa ameaça à posse: declaração de vizinhos que sofreram invasão, reportagens evidenciando invasões próximas ao terreno, etc.).
9. Ora, a Carta maior em vigência no país, em seu art. 5º, caput e inciso XXII, insere como princípio basilar da República a garantia do direito de propriedade aos brasileiros e estrangeiros.

10. In casu, o que se espera da prestação estatal é a proteção da propriedade de um cidadão, sob risco de o próprio Estado estar coadunando com a ilegalidade e inconstitucionalidade.

11. Conforme já amplamente comprovado, o autor é possuidor do TERRENO, e está sob constante ameaça de ter seu imóvel invadido pelos réus. Assim, configuram-se as condições exigidas para o deferimento do MANDADO PROIBITÓRIO.

12. O eg. Tribunal de Justiça de Minas Gerais é impecável no trato do tema. Seguem alguns arestos:

“INTERDITO PROIBITÓRIO – AMEAÇA DE TURBAÇÃO – POSSE ANTERIOR EXISTENTE – REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA TUTELA POSSESSÓRIA – PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. O interdito proibitório constitui ação possessória de caráter preventivo, possível de ser aviado pelo possuidor direto contra o indireto que, demonstrando o fundado receio de ameaça à posse exercida, vise a impedir que se efetive a turbação ou esbulho, com a expedição do mandado competente. Mister se faz ressaltar constituírem-se requisitos inarredáveis para o manejo de interdito proibitório: a prova da posse, a ameaça de turbação praticada pelo réu; a teor do estabelecido no art. 932 do CPC. Comprovadosos requisitospara a concessão do interdito proibitório, previstos no art. 932 do CPC, a procedência da açãopossessória se impõe.” (TJMG, Ap. Cív. n. 2.0000.00.509784-7/000, Rel. Des. Otávio Portes, j. 29.11.2006). 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO – INTERDITO PROIBITÓRIO – LIMINAR – PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 932, DO CPC – DEFERIMENTO. O interdito proibitório constitui ação possessória de caráter preventivo, interposto pelo possuidor, diante de fundado receio de ameaça à posse exercida, visando a impedir que se efetive a turbação ou esbulho. A presença ostensiva da agravada nas redondezas do imóvel em questão caracteriza o justo receio do possuidor de ser molestado em sua posse, e autoriza o deferimento da medida pleiteada, nos termos do artigo 932, do CPC.” (TJMG, Ag. Inst. n. 1.0024.07.485.096-7/001, Rel. Des. Lucas Pereira, DJ 15/02/2008).
13. Destarte, não há qualquer obstáculo para o provimento do presente Interdito Proibitório, com Mandado cominando pena pecuniária, caso não seja respeitado.

III – PEDIDOS

14. Ex positis, o autor requer:

a) a concessão de LIMINAR para abster o grupo de indivíduos “sem terra” de exercer qualquer medida que importe no esbulho ou turbação do imóvel objeto desta demanda, sendo expedido de imediato o competente Mandado Proibitório, sob pena pecuniária no valor de R$ ..., caso seja descumprido;

b) após a apreciação do pedido anterior, sejam os réus citados por meio de edital, por serem desconhecidos e incertos, conforme art. 256, I, do CPC
, para, querendo, contestarem a presente ação;

c) ao final, seja dado PROVIMENTO à presente ação, para que sejam confirmados os termos da liminar concedida, determinando que não procedam ao esbulho ou turbação das terras do autor, sob pena pecuniária no valor de R$ ...

d) alternativamente, caso tenha sido INDEFERIDO o pedido liminar, seja julgada PROCEDENTE a presente ação, com a imposição para que os réus não exerçam qualquer invasão ao imóvel do demandante, sob pena pecuniária no valor de R$ ...

e) alternativamente, caso o d. magistrado discorde do valor proposto, que determine pena pecuniária diversa da pretendida pelo autor;

f) a intimação do d. representante do Ministério Público para ofertar seu r. parecer (art. 178, III)
.

P. Deferimento.
(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

�	Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) XXII – é garantido o direito de propriedade; (...)


�	Art. 932. O possuidor direto ou indireto, que tenha justo receio de ser molestado na posse, poderá impetrar ao juiz que o segure da turbação ou esbulho iminente, mediante mandado proibitório, em que se comine ao réu determinada pena pecuniária, caso transgrida o preceito.





�Art. 256. Far-se-á a citação por edital: I – quando desconhecido ou incerto o réu; (...)


�Art. 178. O Ministério Público será intimado para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir como fiscal da ordem jurídica nas hipóteses previstas em lei ou na Constituição Federal e nos processos que envolvam: (...) III - litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana.





